Ministério da Educagdo
Secretaria de Educagdo Profissional e Tecnolégica
Instituto Federal de Educagao, Ciéncia e Tecnologia Baiano
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Valenca, 21 de setembro de 2020

ANEXO |
MINUTA TERMO DE REFERENCIA

PREGAO SRP N° [08/2020]
(Processo Administrativo n.° 23336.250864.2020-36)

(Aquisicdo de Bens para a TI)

1. DO OBIJETO

1.1. Aquisicio de Fita para Backup, No-Break e Computadores Desktop, para o Instituto
Federal de Educacdo, Ciéncias e Tecnologia Baiano, conforme condicdes, quantidades,
exigéncias e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos 6rgdos e entidades participantes
(quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:

~ CATMAT / VALOR VALOR TOTAL
ITEM|DESCRICAO UND.|QTD. .
CATSER UNITARIO (R$)
Fita para gravacdo de dados, tipo LTO-5
2 . 400355 UND [20 |R$ 163,52 R$ 3270,40
Ultrium.
Fonte de alimentacdo ininterrupta, tipo no-
3 448220 UND (30 [R$ 349,96 R$ 10498,80
break.
Microcomputador estacdo de trabalho do tipo
4 457072 UND (30 [R$5224,20 R$ 156735,00
desktop.
VALOR TOTAL R$ 170504,20

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO

Considerando a crescente demanda por servicos de tecnologia da informacao e comunicacao
(TIC) do Instituto Federal de Educacio, Ciéncia e Tecnologia Baiano (IF Baiano), a depreciacio
dos ativos e obsolescéncia dos equipamentos, é de fundamental importancia para continuidade
e qualidade dos servicos que a infraestrutura de Tecnologia da Informacao esteja adequada e
suporte toda essa demanda.

Os ativos de Tecnologia da Informacao visam atender demandas especificas que

afetam no dia a dia do trabalho e que impactam nos servicos prestados. As necessidades



demandadas por estes ativos sdo variadas e sempre convergem para que o Instituto possa
prestar de maneira adequada os servicos, sem causar impacto ao desenvolvimento das
atividades internas do IF Baiano.

3. CLASSIFICACAO DOS BENS COMUNS

3.1 De acordo com o paragrafo Gnico do art. 1° da Lei n.° 10.520, de 2002, a natureza do objeto
a ser contratado é comum, cujos padroes de qualidade estdo objetivamente definidos neste
Termo de Referéncia.

4. DESCRICAO DA SOLUCAO DE TI

4.1. Conforme tabela apresentada no item 1 deste Termo de Referéncia segue lista dos ativos
de TI: fita LTO, Nobreak e Microcomputador.

5. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAGCAO DO OBJETO.

5.1.0s materiais deverao ser entregues no IFBaiano campus Valenca, localizado na Rua Glicério
Tavares, s/n, Bairro Bate-Quente, Valenca/Ba, CEP: 45400-000, no horario de 08:00 a 12:00 e
de 13:00 a 17:00, de segunda-feira a sexta-feira, no prazo maximo de 30 dias a partir do
recebimento da nota de empenho.

5.2.0s bens serdo recebidos provisoriamente no prazo de 03 (trés) dias, pelo(a) responsavel
pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua
conformidade com as especificacbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

5.3.0s bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos
no prazo de 05 (cinco) dias Gteis, a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicacao das penalidades.

5.4.0s bens serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias Uteis do recebimento
provisério, apos a verificacdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitacao
mediante termo circunstanciado.

5.5.Na hipotese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior nao ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

5.6.0 recebimento provisério ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execucao do contrato.

6. DAS OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE

6.1. Sao obrigacoes da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condicoes estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da empresa vencedora nas dependéncias do IF Baiano;

6.1.3. Prestar as informacdes e os esclarecimentos pertinentes ao objeto, que venham a ser
solicitados pelos empregados da empresa vencedora;

6.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificacbes constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitacao e recebimento definitivo;

6.1.5. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicoes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;



6.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacbes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

6.1.7. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor responsavel pelo evento,
sendo que as decisbes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante
deverdo ser solicitadas a seus superiores, em tempo habil para a adocdo das medidas
convenientes;

6.1.8. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administracdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados a execucao do presente Termo de Contrato, bem como por
qgualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7. OBRIGACOES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execucao do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condicoes, conforme especificacdes, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constardo as indicacoes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de
garantia ou validade;

7.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuario, com uma versao em portugués
e darelacdo da rede de assisténcia técnica autorizada para todas as regides do pais;

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a 27, do Cdodigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.5. Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovacao;

7.1.6. Comunicar qualquer anormalidade de carater urgente, e prestar os esclarecimentos
julgados necessarios;

7.1.7. Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacao;

7.1.8. Arcar com todas as despesas decorrentes da entrega dos produtos;

7.1.9. Nao transferir a outrem, no todo ou em parte a entrega do material sem prévia e
expressa anuéncia do IF Baiano - campus Valenca;

8. DA SUBCONTRATACAO
8.1.Nao sera admitida a subcontratacao do objeto licitatério.
9. ALTERACAO SUBJETIVA

9.1.E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacao
exigidos na licitacao original; sejam mantidas as demais clausulas e condicées do contrato; nao
haja prejuizo a execucao do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracao a
continuidade do contrato.



10. CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUCAO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, serd designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execucao e determinando o que for necessario a regularizacao de falhas ou
defeitos observados.

10.2. A fiscalizacdo de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicoes técnicas ou vicios redibitérios, e, na ocorréncia desta, ndo implica em
corresponsabilidade da Administracdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administracdo anotard em registro préprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execucao do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacao das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente
para as providéncias cabiveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancéria, para crédito em banco,
agéncia e conta-corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que
trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias Uteis, contados da data da apresentacao da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°,
da Lein® 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
orgao contratante atestar a execucao do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentacdo mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do fornecedor contratado,
deverao ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucdo Normativa n° 3, de 26
de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratacao, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, como, por exemplo,
obrigacdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o
pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 apdés a comprovacdo da regularizacdo da
situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

11.5. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéria para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutencao das condicoes de habilitacdo exigidas no edital.

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da contratada, sera
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize
sua situacao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério da contratante.

11.8. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao
deverd realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensdo temporéaria de



participacao em licitacdo, no Aambito do érgao ou entidade, proibicao de contratar com o Poder
Publico, bemm como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrucao Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverad comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de
seus créditos.

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necessarias a
rescisdio contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a
contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdao do contrato, caso a contratada ndo regularize sua situacao junto
ao SICAF.

11.12. Sera rescindido o contrato em execucdo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta
relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante.

11.13. Quando do pagamento, serd efetuada a retencao tributaria prevista na legislacdo
aplicavel.

11.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrerd a retencao tributdria quanto aos impostos e
contribuicoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a
apresentacao de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nido tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicacao da seguinte formula:

11.14.1. EM = x N x VP, sendo:
11.14.2. EM = Encargos moratorios;

11.14.3. N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento;

11.14.4. VP = Valor da parcela a ser paga.
11.14.5. | = indice de compensacio financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (TX) I1=(6/100) | = 0,00016438 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DO REAJUSTE

12.1. Os precos sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentacao das propostas.

13. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

13.1. Os prazos e as regras de garantia contratual de cada item, fornecido pelo fabricante, sera
contado a partir do primeiro dia Gtil subsequente a data do recebimento definitivo do objeto e
constara no ANEXO Il do edital.

13.2. A garantia sera prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas



condicoes de uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante.

13.3. Serdo recusados os itens que possuam componentes ou acessorios com sinais claros de
oxidacdo, danos fisicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente
ou acessorio considerado novo pelo fornecedor dos itens;

13.4. Entende-se por manutencdo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituicio de pecas, a realizacdo de ajustes,
reparos e correcoes necessarias.

13.5. As pecas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverao
ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padroes de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pecas utilizadas na fabricacdo do
equipamento.

13.6. Devera fornecer o direito de “updates” e “upgrades” durante o periodo de suporte, sem
custo adicional para a Contratante;

13.7. Deverd a Contratada disponibilizar canais de atendimento (indicar na proposta) para
abertura e gerenciamento de chamados relacionados a execucao da garantia;

13.8. Durante o prazo de garantia, em caso de ocorréncia de falha e necessidade de reposicao
dos discos rigidos, esses devem ficar em posse da CONTRATANTE, por medida de seguranca e
confidencialidade das informacoes;

13.9. Os problemas apresentados durante a garantia devem ser solucionados nos prazos
conforme estabelecido no ANEXO |l do edital, apés a comunicacao formal da contratante;

13.10. Uma vez acionada a garantia e nao seja possivel a reparacdo do bem, deverd o mesmo
ser substituido no prazo estabelecido pelo inciso |, do paragrafo 1°, do artigo 18 da Lei 8078 de
11 setembro de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor, nas dependéncias da Contratante;

13.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser prorrogado
uma Unica vez, por igual periodo, mediante solicitacdo escrita e justificada da Contratada,
podendo ser aceita de acordo com a conveniéncia da Contratante;

13.12. Na hipétese do subitem acima, a Contratada deverd disponibilizar equipamento
equivalente, de especificacdo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizacdo em
carater provisério pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execucao dos reparos;

13.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia
sera de responsabilidade da Contratada.

14. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

14.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, ndo celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentacao falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execucdo de seu objeto, ndo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execucdo do contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficara
impedido de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e, sera
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o
inciso XIV do art. 40 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominacoes legais.

14.2. Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n® 10.520, de 2002 a Contratada que:

14.2.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigacbes assumidas em
decorréncia da contratacao;

14.2.2. Ensejar o retardamento da execucao do objeto;



14.2.3. Fraudar na execucao do contrato;
14.2.4. Comportar-se de modo inidéneo;
14.2.5. Cometer fraude fiscal;

14.2.6. Nao mantiver a proposta.

14.2.7. Ensejar o atraso no processo licitatério em consequéncia da inobservancia a qualquer
mensagem emitida pelo Pregoeiro, por meio do chat no SISTEMA COMPRASNET.

14.2.8. Pelo ndo cumprimento de qualquer condicdo fixada neste Termo de Referéncia e nao
abrangida nas alineas anteriores estara sujeito a aplicacdo de multa a partir de 1% (um por
cento) do valor contratado, para cada evento.

14.3. Pela inexecucao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes sancoes:

14.3.1. Adverténcia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretem prejuizos
significativos para a Contratante;

14.3.2. Multa moratoéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

14.3.3. Multa compensatoéria de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecucao total do objeto;

14.3.4. Em caso de inexecucdo parcial, a multa compensatéria, no mesmo percentual do
subitem acima, sera aplicada de forma proporcional a obrigacdo inadimplida

14.3.5. Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

14.3.6. Impedimento de licitar e contratar com 6érgaos e entidades da Unido com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

14.3.6.1. A Sancado de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicavel em quaisquer das hipéteses previstas como infracdo administrativa no subitem 14.1
deste Termo de Referéncia.

14.3.7. Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

14.4. As sancOes previstas nos subitens 14.3.1, 14.5.5, 14.3.6 e 14.3.7 poderao ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.5. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Il e 1V, da Lei n° 8.666, de 1993, a
Contratada que:

14.5.1. Tenha sofrido condenacio definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.5.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;

14.5.3. Demonstre nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao em virtude de
atos ilicitos praticados.

14.6.As importancias relativas a multas serdo descontadas do pagamento porventura devido a
Contratada, ou efetuada a sua cobranca na forma prevista em lei;



14.7.A multa devera ser recolhida no prazo de 5 (cinco) dias apds comunicacdo, por escrito, por
parte do IF Baiano;

14.8.0 6rgao Contratante podera, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da licitacao,
sem prejuizo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei;

14.9. Em caso de manifestacio de desisténcia do fornecedor, fica caracterizado o
descumprimento total da obrigacdo assumida, consoante o estabelecido no art. 81 da Lei n°
8.666/93, sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas;

14.10. Pelo descumprimento das obrigacdes estabelecidas, fica a Contratado sujeita, além, das
penalidades de multas, as demais sancoes previstas na Lei 8.666/93, de acordo a infracdo
cometida;

14.11.A aplicacio de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°® 9.784, de 1999.

14.12. A autoridade competente, na aplicacdo das sancdes, levara em consideracao a gravidade
da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a
Administracao, observado o principio da proporcionalidade;

14.13. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Uniao, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for
0 caso, serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

14.14. Caso o valor da multa n3o seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta
do licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Cédigo Civil.

14.15. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de
infracdo administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a
administracao publica nacional ou estrangeira, cépias do processo administrativo necessarias a
apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracido de
investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao - PAR.

14.16. A apuracao e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas como
ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1°
de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

14.17. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a3 Administracdo
Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participacdo de agente publico.

14.18. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.
15. ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS

15.1. O custo estimado da contratacido é de R$ 170504,20 (cento e setenta mil, quinhentos e
quatro reais e vinte centavos).

16. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

16.1. A Dotacao Orcamentaria para cobertura das despesas decorrentes da contratacao objeto
desta licitacao correra a conta de dotacao prépria de Custeio e Capital do orcamento geral do
Instituto Federal de Educacao, Ciéncia e Tecnologia - Baiano.

Elaborado por: Diego de Jesus Bonfim, Siape 2200584 - NGTI-VAL/ VAL/IFBAIANO, de 21 de
setembro de 2020.
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	ANEXO I MINUTA TERMO DE REFERÊNCIA  PREGÃO SRP Nº [08/2020] (Processo Administrativo n.° 23336.250864.2020-36​​​​​​​)
	1. DO OBJETO
	1.1. Aquisição de Fita para Backup, No-Break e Computadores Desktop, para o Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia Baiano, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:
	2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
	Considerando a crescente demanda por serviços de tecnologia da informação e comunicação (TIC) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano), a depreciação dos ativos e obsolescência dos equipamentos, é de fundamental importância para continuidade e qualidade dos serviços que a infraestrutura de Tecnologia da Informação esteja adequada e suporte toda essa demanda. Os ativos de Tecnologia da Informação visam atender demandas específicas que afetam no dia a dia do trabalho e que impactam nos serviços prestados. As necessidades demandadas por estes ativos são variadas e sempre convergem para que o Instituto possa prestar de maneira adequada os serviços, sem causar impacto ao desenvolvimento das atividades internas do IF Baiano.
	3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
	3.1 De acordo com o parágrafo único do art. 1° da Lei n.° 10.520, de 2002, a natureza do objeto a ser contratado é comum, cujos padrões de qualidade estão objetivamente definidos neste Termo de Referência.
	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI
	4.1. Conforme tabela apresentada no item 1 deste Termo de Referência segue lista dos ativos de TI: fita LTO, Nobreak e Microcomputador.
	5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
	5.1.Os materiais deverão ser entregues no IFBaiano campus Valença, localizado na Rua Glicério Tavares, s/n, Bairro Bate-Quente, Valença/Ba, CEP: 45400-000, no horário de 08:00 a 12:00 e de 13:00 a 17:00, de segunda-feira a sexta-feira, no prazo máximo de 30 dias a partir do recebimento da nota de empenho.
	5.2.Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
	5.3.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	5.4.Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
	5.5.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	5.6.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
	6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	6.1. São obrigações da Contratante:
	6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	6.1.2. Permitir acesso dos empregados da empresa vencedora nas dependências do IF Baiano;
	6.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos empregados da empresa vencedora;
	6.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	6.1.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	6.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	6.1.7. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor responsável pelo evento, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
	6.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
	6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
	7.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada para todas as regiões do país;
	7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	7.1.6. Comunicar qualquer anormalidade de caráter urgente, e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
	7.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	7.1.8. Arcar com todas as despesas decorrentes da entrega dos produtos;
	7.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte a entrega do material sem prévia e expressa anuência do IF Baiano – campus Valença;
	8. DA SUBCONTRATAÇÃO
	8.1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
	9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	9.1.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
	10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
	10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
	11. DO PAGAMENTO
	11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
	11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
	11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
	11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
	11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
	11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
	11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
	11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
	11.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
	11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	11.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
	11.14.1. EM = I x N x VP, sendo:
	11.14.2. EM = Encargos moratórios;
	11.14.3. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
	11.14.4. VP = Valor da parcela a ser paga.
	11.14.5. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)         I = ( 6 / 100 )     I = 0,00016438                                                                 365                    TX = Percentual da taxa anual = 6%
	12. DO REAJUSTE
	12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	13. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
	13.1. Os prazos e as regras de garantia contratual de cada item, fornecido pelo fabricante, será contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto e constará no ANEXO II do edital.
	13.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
	13.3. Serão recusados os itens que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado novo pelo fornecedor dos itens;
	13.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
	13.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
	13.6. Deverá fornecer o direito de “updates” e “upgrades” durante o período de suporte, sem custo adicional para a Contratante;
	13.7. Deverá a Contratada disponibilizar canais de atendimento (indicar na proposta) para abertura e gerenciamento de chamados relacionados a execução da garantia;
	13.8. Durante o prazo de garantia, em caso de ocorrência de falha e necessidade de reposição dos discos rígidos, esses devem ficar em posse da CONTRATANTE, por medida de segurança e confidencialidade das informações;
	13.9. Os problemas apresentados durante a garantia devem ser solucionados nos prazos conforme estabelecido no ANEXO II do edital, após a comunicação formal da contratante;
	13.10. Uma vez acionada a garantia e não seja possível a reparação do bem, deverá o mesmo ser substituído no prazo estabelecido pelo inciso I, do parágrafo 1º, do artigo 18 da Lei 8078 de 11 setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, nas dependências da Contratante;
	13.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, podendo ser aceita de acordo com a conveniência da Contratante;
	13.12. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar  equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos;
	13.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.
	14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	14.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
	14.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 a Contratada que:
	14.2.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	14.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	14.2.3. Fraudar na execução do contrato;
	14.2.4. Comportar-se de modo inidôneo;
	14.2.5. Cometer fraude fiscal;
	14.2.6. Não mantiver a proposta.
	14.2.7. Ensejar o atraso no processo licitatório em consequência da inobservância a qualquer mensagem emitida pelo Pregoeiro, por meio do chat no SISTEMA COMPRASNET.
	14.2.8. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nas alíneas anteriores estará sujeito a aplicação de multa a partir de 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.
	14.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	14.3.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
	14.3.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
	14.3.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	14.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida
	14.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	14.3.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
	14.3.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.
	14.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	14.4. As sanções previstas nos subitens 14.3.1, 14.5.5, 14.3.6 e 14.3.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	14.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
	14.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	14.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	14.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
	14.6.As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;
	14.7.A multa deverá ser recolhida no prazo de 5 (cinco) dias após comunicação, por escrito, por parte do IF Baiano;
	14.8.O órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da licitação, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei;
	14.9. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;
	14.10. Pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, fica a Contratado sujeita, além, das penalidades de multas, às demais sanções previstas na Lei 8.666/93, de acordo a infração cometida;
	14.11.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	14.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
	14.13. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
	14.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	14.15. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
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